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MUNICíPO DE GARANHUNS

coNTRtTO DE PREST.{ÇÀO DE SERVIÇOS \" 0-129/2024

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CILEBRAM, DE UM LADO O

MUNICiPIO DE GARANHUNS REPRESE,\.'TADO PELA SE('RETARIA

MUNICIPÂL DE CULTURA E DO OUTRO LUIS EDU ARTX) SANTOS

DE OLIVEIRA R §IOS PARA MTNISTRAR OT'ICINA NO 32"

I-ESTIVAL DE IMV'ERNO DE GARANHUNS. AÚS APRO\AÇÀO N,A

CONV(TATÓRIA (D]2O]4. COMO MELHOR ABAIXO SE

DECT-ARAM:

Pelo presente instrumento público de contraro. de um lado o Município de Garanhuns. pessoa juridica de

dircito público intemo. com scdc na Ar', Santo Antônio, n' l2ó. Ccntro. Garanhuns, Pcmambuco, inscrito no

CNPJ sob o n" I l.-103.90ól0(n I -00. ncstc ato Íeprcscntada pela Sccretária Municipal dc Cultura, a Srr'

Sendre Cristina Rodrigues Albino. brasileira. (Ponaria n" 3Mr202l - GP). inscrita sob o CPF n'

793.-114.tó4-t 5. RG n" 2059033 SDS/PE. resirlentc e domiciliada na Rua Shekinah Vilcla.42. Rcsidencial

Cidade das Flores. Bairro Severiano Morais Filho, Garanhuns/PE, doravante denominado simplesmente

CONTRATANTE. C dC OUtrO IAdO. LUí§ EDUARDO SANTOS DE OLIVEIRÁ RAMOS, iNSCTitO SOb O

CNPJ n" 33.ó22.13Ym01-81. l'om cndcreço na Rua Nôzinho Brandào, 105 - Apt" 20l - Castslo Branco -

João Pessoa - PB. CEP: 58.050-450. O presente contrato é formalizado nos tcÍÍnos tlo Edital de

Crcdr.'nciamento n" 003i 2024 c cm obscrvância às disposiçõcs tla Lei Fcdcral n" l4.l 33/21 . dc 0l dc abril dc

l0?1, Dêsreto Municipal n" 049, de 04 de setembro de l0l3 e demais legislaçôes aplicáveis, mediante as

cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.

I. CLÁUSULÂPRIMEIRA-OBJETO

l.l. O presente instÍumenlo tem como objeto a prestaçâo de sen'iços pela(o) CONTRATADA(O). apos

aprovação c classiticaçâo da mesma. parâ ministrar oficina durantc o 32" FESTIIAL DE INVER\O DE

GARAI\HU:{§. no POLO CASA DOS SABERIS, dias 15/07 
^ 

18107 - 8h às t2h quc ocoÍrc no

Municipio de Garanhuns-PE.

1.2. A(O) contratado(a), fica obrigadola] a pÍestar os serviços conforme composiçào descrita na tabela

abaixo e proposta apresentada em sua habilitaçào no Edital Convocatório n" 003/2024:

ITE \I \".\1.()R

OFICINA JOGO, PROF.Zi\ tr BOBAGL.M R$ 1.500.00

I .1. \lnculam-sc a csta contrataçào. indepcndcntemsntc de transcriçâo

I .3.1 . A Proposta da contratada:
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MUNEíPIO DE GARANHUNS

l.J.l. hlrcntuais ancxos dos documcntos supracitados.

2. CLÁU§ULA §EGUNDA-VIGCNCIA 1: PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo para prcstaçâo dos scrviços dcstc contrato scni dc 60 (scsscnta) dias. improrrogâvcis,

contados a paíiÍ da publicação do extrato contratual. na lmprensa Oficial. na forma do aí. 105 da Lei n"

l4.l31,2021, tcndo cm vista a data do cvento c a cxccuçâo do scn'iço. quc morrcrá no pcíodo l5 dc julho r
l8 de julho de 2024.

3. CLÁUSULATERCEIRA-DAEXECUçÃO

l.l O regime de execuçào contraoal. os modelos de gestâo e de execuçào. assim como os prazos e

condições de conclusâo, fiscalizaçào e erecução do objeto constam no Edital da Conlocatória que discip[nou

o processo de contrataçâo.

4. CLÁUSULA QI'ARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Nâo será admitida a sub,contrataçào do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUI:'ITA - PREÇO

5.1. O valor global do pÍcsente contrato c dc R§ 2.500.00 (dois mil c quinhentos reais);

5.3. r-o valor acima estào incluidas todas as despesas ordináLrias diretas e indiretas decorrentes da

cxccuçào do objcto. inclusivc tributos c/ou irnpostos. cncargos srrciais. trabalhistas. prcvidenciários, fiscais c

comcrciais incidcntcs. taxa dc administraçào, trclc, scguro e outros ncccssários ao cumprimcnto intcgral do

objeto da contratação:

ó. CLÁUSTTLA SEXTÂ. PAGAMENTO

ó,1. O pagamento será realizado em uma única parcela. devendo ser pago em até J0 dias mediante emissào

da devida nota Íiscal e comprovaçâo da prestação do seÍviço na lbrma de suâ conkataçào.

ó.2 DA RETENçÀO DE IRRF

Serào retidos na fonte os lmposlos sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ). contbrme as aliquotas

estabclccidas para o objcto licitado c'ou proccsso de contrataçio, conformc cstipulado na lnstmção Normativa

RFB n' 1.234/2012 e no Decreto Municipal n" 030/2023, ou em outro noÍmativo que possa substituí-los. A

CONTRATADA e responsivel pelo desuque desses impostos nas notas liscaís emitidas. bem como pela

apresentação de uma declaração. quando aplicável. para comprovar a nâo r€tençào do imposto, nos termos do

Anexo ll do Decreto Municipal.

6.3. Em caso de equivoco no documcnto dc cobrança ou cm siruaçôes quc impossibilitcm a liquidação da

despcsa, o pagamcnto scrá suspcnso até quc a CONTRÂTADA tomc as mcdidas nccessárias para correçào-

Nestc cenârio, nào haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

ó.4. O município rcalizará a rctençào na fontc do Imposto Sobrc Scn,iço tlc Qualquer Naturcza (ISSQN) na

aliquota correspondente ao sen'iço prestado. nos municipios onde os serviços forcm executados e a Prefeitura

Municipal de Caranhuns/PE lbr a substiruta rribuáía. de acordo com a legislação vigente.
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ÍÚUI.ItCÍPIO DE GARANHUNS

6.5. A Con[-dtada, quando optante pclo Simplcs Nacional. devcrá anexar ao faluramcnto dos scrviços

dcclaraçâo formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complemenrar n'. 123i2006 € destacar no corpo da Nota Fiscal o percenlual da alíquota do ISS

coÍÍespondcnte.

ó.6. Na evenrualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Pone (EPP) não intbrmar a aliquota

no documcnro fiscal, será aplicada a alíquota dc 5% (cinco por ccnto) do ISS, quândo devido ao Municipio dc

Garanhuns. conformc disposto na Lei 123'100ó e na lci 4325/2016.

6.7. Deverão ser ohsen ados o disposto na lN RFB i\i' 2I 10/2022 dispôe sobre normas gerais de tributaçào

previdenciária e de arrecadação das contribuições sociâis d€stinadas à Previdencía Social e das contribuiçõcs

devidas a terceiros, administradas pela Secreuía Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em especial os

anigos I l0 r. 122.

7. CLÁUSULASÉTIMA-REAJU§TE

7.1. Os preços inicialmente conlratados sào irreajustáveis.

s. CLÁU§ULA OTTAVA. OBRIGAÇÔE§ DO CONTRATANTE

a) Exigir o curnprimento dc todas as obrigaçôes assumidas pela Contratada. de acordo com o contrato e

seus anexos:

b) Recebcr o objeto no prazo c condiçôes estabelecidas na Proposta da(o) Conlratada(o):

c) NoriÍicar a(o) Contratadâ(o). por escrito. sobrc vícios, dcfcitos ou incorrcções vcri{icadas no objcto

fornccido. para que scja por ele substituído. rclarado ou corrigido, no total ou em partc, às suas expcnsas:

d) Acompanhar e fiscalizar a cxecuçào do contrato c o cumprimento das obrigaçõcs pclalo)

Contratadâ( o ):

e) Comunicar a empresâ para emissão de Notâ Fiscal em Íelaçâo à parcela incontrovesa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagâmento. quando houver controvérsia sobre a execuçào do objeto. quanto

à dimensâo, qualidade e quantidade, conforme o aí. 143 da Lei n' 14.133, de 2021:

0 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ne.stc Contrato:

S) Cientificar o óryão de represÊntâçào judicial do lllunicípio de Garanhuns para adoçào das medir.las

cabiveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado:

h) Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçào do

presenÍe Conlrato. ressalvados os requerimentos manifestamente impeíinenles. meramente protelatôrios ou de

ncnhurn intcressc para a boa cxccução do ajuste.

i) A Administração terá o prazo de l0(dcz) dizs. a contar da rtata do protocolo do requerimenlo para

dccidir, admitida a prorrogaçào motivada. por igual período.

j) Rcsponder evcntuais pcdidos dc rcsurbclccimento tlo cquilibrio econômico-tinancciro fcitos pclo

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

k) Notificar os smitentes das garantias qrxrnlo ao início de processo administrativo para apuração de
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MUI{ICíPIO DE GARANHUNS

dcscumprimento dc cláusulas contratuais.

l) (lomunicar o Contratado na hipótese de posterior alteraçào do projeto pclo Contratante. no caso do

an.9l. §2". da t-ei n" 14.133. de 2021.

m) A Adnrinistração nào respondcrá por quaisqucr compromissos assumidos pclo Contratado com

lerceiros. ainda que vinculados à execução do conlrâ(o. bem como por qualquer dano causado a terceiros em

dccorrência dc ato do Conraado, de scus cmprcgados. prepostos ou subordinados.

9. CI.ÁUSULA NONA . OBRIGAÇÔES DO CONTRATAIX)

a) Fica Vedado âo contmtado. mencionar. fazer prooaoanda ou oualquer ato que demonstÍc apoio a

candidato ou oré-candidato. durante este oeríodo eleitoral:

b) Cumprir com todas as normas previstas no Plano de Trabalho conúatado e neste contralo. arsumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas dccorÍenles da boa e perÍeita execução do objeto confatual.

obscrvando. ainda, as obngações a seguir disposta.s:

c) Manter rlurante toda a execução tlo contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumirlts. todas

as conrtiçõcs de habilitaçào e qualiticaçào cxigidas no Edital Convocatório e ncste contrato:

d) ExÊcutar o objcto contratado no local e forma indicarla pelo CONTRATANTE. obedcccndo os pra:zos

estipuladosl

c) Assunrir a rcsponsabilidade por todos os cncargos e obrigações trabalhistas. vcz quc scus cmprcgados

nio mântcrào ncnhum vínculo emprcSaticio com a CONTRATANTE:

f) Assumir. ainda, a rcsponsabilidadc pclos encargos liscais c comcrciais rcsultantcs da cxc'cuçào do

Contralo:

g) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autondade superior

í art. I i7. II. da Lei n." l4.l i3 de 2021 t e pÍeshr todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:

h) Arcar com despesa decorrente de qualquer infraçào. seja qual for. quando praticada por sdus

empregados na execução dos sen'iços contratados;

i) Nào transÍêrir a ouuem, no todo ou em pane, o objcto do presentc conúalo, scm prór'ia c cxprcssa

anuência do CONTRATANTE:

j) Crcdenciar junto ao CONTRATANTE um representante e nümero de telelbne e email para prestar

esclarecimentos e aterder as solicitaçôes, bem como re,clamaçôes que pon'enNra surgirem durirnle â execuçào

contratual:

k) Não contratar, duranlc a vigcrncia do contrato. cônjugc. companhciro ou parcntc cnr linha rcta.

colateral ou por afinidade. âIÉ o terceiro grau. de dirigcntc do CONTRATANTE ou do liscal ou gcslor do

contrato, nos tcrmns do anigo 48. parágrafo único, da Lci n" I tl.I33. de 2021:

IO. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÔES E SANÇÔES AD]ITINISTRATIVAS

l0.l Comete infração administratira, nos termos da lei. o contraudo que, com dolo ou culpa:

10.2 Deixar de eÍtregaÍ a documentaçào exigidâ parâ o certame ou não earregar qualquer documento que
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IúUNIC|PIO OE GARANHUNS

tenha sido solicitado pela Sccretaria dcmandante;

10.3 r.Nào celebrar o contrillo ou nào entregar a documentâçào exigida para pagamento. quando convot'atlo

dentro do prazo de validade de sua proposu:

10.4 Rccusar-sc, ssm justificativa. a assinar o contrâto, ou a aceitar ou retirar o instrumcnlo equivalcnte no

prazo estabelecido pela Administração:

10.5 AprescntaÍ declaraçào ou documcntaçào falsa exigida para o certame ou presur dcclaraçào falsa

dumntc a licitaçào

10.6 Na aplicaçào das sanções serão considerados:

I. a natureza e a gravidade da infração cometida.

tl. as peculiaídades do caso concÍeto

Ill. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

lV. os danos que dcla provierem pata a Administração Pública

V. a implantaçâo ou o aperfeiçoamento de pÍogÍama de integridade, conforme normas e oricntações dos

órgâos ds controle.

10.7 A muka scrá recolhida em peÍcentual dc 0.5% a 30'.i, incidente sobrc o valor do contrdlo licitado.

recolhida no prazo máximo de l0 (dez) dias úteis. a conürr da comunicação oficial. proporcional à infraçâo.

10.8 As sanções de adveíênciâ, impcdimento de licitâr e contratar c declaração de inidoncidade para licirar

ou contratar podcrão ser aplicada"s, cumulativamente ou nâo, à pcnalidade de multa

10.9 Na aplicaçào da sanção de mulu será facultâda a dcfcsa do interessado no prazo de 15 (quinzc) dia.s

úteis, contado da data de sua intimação.

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTIIiÇÃO CONTRATI,AL

I l.l . O contrato se exlingue quando ao final da execução da prestação de sen'iços r'ontrâtâda ou vencido o

prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigaçôes de ambas as paÍles

contraentesi

12. CLÁUSUI.A DÉCINtr{, SEGUNDA - DoTAÇÀo oRÇAMENTÁRIA

l2.l . Às rJespesas decorÍentes da presente contratação correúo à conta de recursos especificos consigna«los

no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício. na dotação abaixo discriminada:

Órgiio 11000 Sccrctaria dc Cultura

Unidade Orçamentária 2300 r Secretaria de Cultura

Âção 2.2te7
Manutençào das atividadcs rclacionadas ao cvento

"Festival de lnvemo de Caranhuns"

Elemsnto 3.3.90.39 C)utros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
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MUI.IICíPIO DE GARANHUNS

Recu rso ()0 I Recursos própnos

12.2. A dotaçào relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da t-ei

Orçamentária rcspcctiva c libcraçâo dos créditos corrcspondcnles. mcdiante apostilamcnto.

I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FISCALTZAÇÂO E GESTÃO CONTRATUAL

l3.l A Íiscalizlação do contrÀto ficará a cargo da servidora Laura Santos Gabícl, dcsignada formalmcnts.

arravÉs da Ponaria n" 164/2021. sendo a sen'idora responsálel que deverá responder pelas atribuições

inerenles ao Fiscal do Contralo, contbrme an. I l7 da Lei l4.l 13 de 20211

I 5.: A gcstão do contrato ficaú a cargo da scrvidora Maria Gabricla Ferro de Lima Fcrrcira. nomcada atrar'és

da Ponaria n' 165i2024. sendo a servidora a responúvel pelas atribuições atinentes ao Gestor do Contrato.

nos tcrmos do Decreto n" I 1.246. dc 2012 c Lci n" 14.13312021.

14. CLÁU§ULA DÉCIMA QUARTA -OBRTGAÇÔES PERTTNENTES À LGPD

14.l . As panes deverào cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 201 8 (LGPD). quanto a todos os dâdos

pessoais a que tenham acesso em ra7ão do §eíame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a

ser Íirmado. a paíiÍ da apÍesentaçào da proposta no procedimento de contratâçâo. independentemente de

declaraçào ou de aceitação expressa.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA _ ÀLTERAÇÔES

15.1. Elenruais alterações contratuâis reger-se-âo pela disciplina dos âns. 124 e seguintês da Lei n" 14.133,

de 2021 .

I5.2. O contratado é obrigado a aceitar. nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes que

se fizerem necessários, alé o limite de 25% lvinte e cinco poÍ cento) do valor inicial atualiTado do contrato.

15.3. As alteraçôcs contratuais dcverào scr promovidas mediantc celcbraçào dc termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria juridica do contraumtc, salvo nos casos de justificada ncccssidadc de

antccipaçào dc scus eltitos. hipótcsc em que a fonnalizaçào do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo dc I

(um) mês (an. lll. da Lci n" 14.133, de 2021).

16. CLÁUSULÁ DÉCIMA Sf,XTA - DOS CASOS OMTSSOS

l6.l . Os casos omissos serào decididos pelo contramnte, segundo as disposições contidas na Lei n' 14.133.

de 2021 e demais normas federais e municipais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições

contidâs na Lei n' 8.078. de 1990 Código de DeÍ'esa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos

conlratos.

I6.2. lncumbini ao conlratante divulgar o presetrt€ instrumento no Ponal Nacional de Contrataçôes Públicas

(PNCP). na fonna pÍevistâ no an. 94 da Lei 14.133. de 2021. bem como no respectivo sítio ollcial na lntemet-

em atenção ao an. 91. caput, dâ Lei n." 14.133. de 2021. e ao art. 8o, §2", da Lei n. 12.527. de 20ll e Lei

Municipal 3918i2013.

ló.3. As paíes clcgcram o foro da Comarca de Caranhuns?E. cxcluindo-se qualquer outro por mais
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MUNICíNO DE GARANHUI.IS

privilegiado ou espcciâl que seja, paÍa diímir qualquer dúvida ou açôes, pon'entura, orilndas r.lo prescntc

contrato.conformc aí. 92, § 1", da Lei n" 14.133i21.

Garanhuns. l5 de julho dc 202'1.

SANDRA CRtSTINA Assinãdo dê foÍma
RODRIGUES digitalpoísaNDR
ALSINO:79331416 cRlÍlNA ROORIGUÉS

415 ALBINO:7933141í15

}IUNICÍPIO DE GARANHUNS

C'NPJ: I I .101.906'00001-00

SANDRÂ CRISTIN.A RODRIGUES ALBI§O

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CULTURA

(.ONTR{TANTE

t,Ui§ EDUÀRDO SANTO§ DE OLIVEIRA RAIÍOS

ct\i PJ N' 33.622.13E/000t -81

CONTRATADA
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